
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.350.823 - MG (2010/0167089-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO 
ADVOGADO : SYLVIO FERNANDO PAES DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. TERMO INICIAL PARA AFERIÇÃO DA 
TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE 
DA FAZENDA PÚBLICA (ART. 25 DA LEI 6.830/80). PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
intimação dos membros da Fazenda do Estado deve ser feita pessoalmente, nos 
termos do art. 25 da Lei 6.830/80.

2.   O início do prazo para aferição da tempestividade do Recurso de 
Apelação Fazendário deve ser o da intimação da Fazenda Pública Estadual, pois os 
prazos somente começam a correr do primeiro dia útil após a intimação (art. 184, § 2o. 
do CPC). Precedentes: REsp. 1.284.869/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 
14.08.2013, AREsp. 367.524/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ 20.08.2013, 
REsp 1.001.929/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 7.10.2009, REsp. 1.190.176/MG, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJ 22.09.2010.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Barth Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 23 de setembro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.350.823 - MG (2010/0167089-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO 
ADVOGADO : SYLVIO FERNANDO PAES DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO em adversidade à decisão que conheceu do 

Agravo de Instrumento para dar provimento ao Recurso Especial do ora agravado, nos 

termos da seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. TERMO INICIAL PARA AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE. 

INTIMAÇÃO PESSOAL DO REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA 

(ART. 25 DA LEI 6.830/80). AGRAVO CONHECIDO PARA DAR 

PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 584/586).

2.   A agravante aduz que:

16. Nota-se da r. decisão transcrita acima que o E. Tribunal a quo 

entendeu que o Recurso Especial não deveria ser submetido à apreciação 

desta C. Corte Superior em razão de o v. acórdão (que considerou 

intempestivo o Recurso de Apelação) não ter apreciado a matéria sob a 

ótica do artigo 25 da Lei 6.830/80 e também porque o Estado de Minas 

Gerais não se valeu dos meios adequados (Embargos de Declaração) para 

provocar tal pronunciamento (fls. 148).

3.   Requer ao final a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja levado a julgamento pela Turma competente.

4.   É o que havia para relatar.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.350.823 - MG (2010/0167089-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO 
ADVOGADO : SYLVIO FERNANDO PAES DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)
  

VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. TERMO INICIAL PARA AFERIÇÃO 

DA TEMPESTIVIDADE DA APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 

REPRESENTANTE DA FAZENDA PÚBLICA (ART. 25 DA LEI 6.830/80). 

PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 

que a intimação dos membros da Fazenda do Estado deve ser feita 

pessoalmente, nos termos do art. 25 da Lei 6.830/80.

2.   O início do prazo para aferição da tempestividade do 

Recurso de Apelação Fazendário deve ser o da intimação da Fazenda 

Pública Estadual, pois os prazos somente começam a correr do primeiro dia 

útil após a intimação (art. 184, § 2o. do CPC). Precedentes: REsp. 

1.284.869/SP, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 14.08.2013, AREsp. 

367.524/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJ 20.08.2013, REsp 

1.001.929/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 7.10.2009, REsp. 1.190.176/MG, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJ 22.09.2010.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, não 

havendo que se falar em falta de prequestionamento; ao contrário, o Tribunal de origem 

expressamente consignou que o prazo deve ser contado da publicação oficial da 

decisão e não da intimação pessoal (fls. 97).

2.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de a 

intimação dos membros da Fazenda do Estado deve ser feita pessoalmente, nos 

termos do art. 25 da Lei 6.830/80. Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - BLOQUEIO DE 

ATIVOS FINANCEIROS PELO SISTEMA BACENJUD - INTIMAÇÃO 

PESSOAL DO REPRESENTANTE DA FAZENDA ESTADUAL - 

PRERROGATIVA PREVISTA NO ART. 25 DA LEI 6.830/1980 - NÃO 

APLICAÇÃO DA LEI 11.419/2006.

1.   A intimação dos membros da Fazenda do Estado deve ser 

feita pessoalmente, nos termos do art. 25 da Lei de Execuções Fiscais.

2.   O § 2o. do art. 4o. da Lei 11.419/2006, que trata da 

informatização do processo judicial, estabelece que a publicação em Diário 

de Justiça eletrônico substitui qualquer outro meio e publicação oficial, à 

exceção dos casos que, por lei, exigem intimação ou vista pessoal.

3.   Recurso especial provido (REsp. 1.284.869/SP, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 14.08.2013).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. RECURSO DE 

APELAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. TERMO A QUO. CARGA DOS AUTOS. 

IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DA INTIMAÇÃO PESSOAL À 

FAZENDA. ARTIGO 25 DA LEI Nº 6.830/80. PRECEDENTES.

I - O recurso de apelação interposto contra decisão proferida em 

autos de execução fiscal foi considerado intempestivo pelo Tribunal de 

origem, sob a alegação de que a carga dos autos à Fazenda Nacional 

constituiria o termo a quo  para a fluência do prazo recursal.

II - O artigo 25 da Lei nº 6.830/80 é claro ao dispor sobre a 

necessidade de se intimar pessoalmente a Fazenda Pública, em se tratando 

de autos de execução fiscal, entendimento que vem sendo prestigiado pela 

jurisprudência desta eg. Corte de Justiça, conforme os seguintes 

precedentes: REsp nº 740.962/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 

de 27/03/2006; REsp nº 509.723/MG, Rel. Min.  JOSÉ DELGADO, DJ de 

08/09/2003; REsp nº 667.556/RS, Rel. MinCASTRO MEIRA, DJ de 

20/02/06.

III - Recurso provido. (REsp. 839.644/MG, Rel. Min. FRANCISCO 

FALCÃO, DJ 02/10/2006)

3.   E, ainda: AREsp. 367.524/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, 
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DJ 20.08.2013, REsp 1.001.929/SP, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 7.10.2009, REsp. 

1.190.176/MG, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJ 22.09.2010.

4.   Sendo assim, o início do prazo para aferição da tempestividade 

do Recurso de Apelação Fazendário deve ser o da intimação da Fazenda Pública 

Estadual, pois os prazos somente começar a correr do primeiro dia útil após a 

intimação (art. 184, § 2o. do CPC).

5.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo. 

6.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0167089-3 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.350.823 / MG

Números Origem:  10607050230095        10607050230095005     2300954420058130607

EM MESA JULGADO: 23/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)
AGRAVADO : COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO
ADVOGADO : SYLVIO FERNANDO PAES DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Processo Administrativo Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA BRASILEIRA CARBURETO DE CÁLCIO
ADVOGADO : SYLVIO FERNANDO PAES DE BARROS JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MAURÍCIO BHERING ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Barth Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1351118 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2014 Página  7 de 5


